
 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000800-44.2017.815.0000
Origem : Vara de Feitos Especiais da Capital
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Jubert Pereira Soares
Advogado : Walmir Onofre Honório
Apelado : Justiça Pública

APELAÇÃO CÍVEL. RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE
ÓBITO. EXCLUSÃO DE HERDEIRA CONSTANTE NA
CERTIDÃO. AUSÊNCIA DE PROVA PARA RETRATAR
O  FATO.  PREPONDERÂNCIA DA PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE  E  DO  PRINCÍPIO  DA
IMUTABILIDADE.  PRETENSÃO  RECURSAL
INCONGRUENTE  COM  OS  INSTRUMENTOS
PROBATÓRIOS. DESPROVIMENTO.

A modificação do registro público, na forma do art. 109
da Lei  Federal  nº  6.015/73,  exige que os  fatos  estejam
demonstrados por meio de provas incontestes.

Como  o  conjunto  probatório  não  é  conclusivo,
considerando  que  as  testemunhas  e  a  ficha  funcional
não certificam os fatos narrados pelo autor, impõe-se a
manutenção da sentença.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
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provimento ao apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  interposta  por  Jubert  Pereira
Soares contra sentença prolatada pelo Juízo da Vara de Feitos Especiais da
Capital  nos  autos  da  ação  de  retificação  de  atestado  de  óbito  por  ele
ajuizada em face de Maria Rosa.

O  Juízo  a  quo julgou  improcedente  o  pedido  por
entender que inexiste prova nos autos para excluir o nome da demandada
da certidão de óbito, e não há documento público que ateste a negativa de
paternidade alegada na exordial.

O apelante sustenta que é o único filho do casal João
Pereira Soares e Iraci Francisca da Silva, e a demandada não é descendente
dos seus pais.

Afirma que sua pretensão está demonstrada por provas
testemunhais,  aduzindo  também  ter  ocorrido  desconsideração  da  ficha
funcional do seu genitor e da declaração de revelia da promovida.

Pugna pelo provimento do apelo para julgar procedente
o pleito formulado na exordial.

A apelada, via curador especial, pede o desprovimento
do apelo ante a ausência de documento hábil para a excluir da certidão de
óbito.

O  Ministério  Público  opina  pelo  desprovimento  do
apelo  por  entender  inexistentes  provas  contundentes  para  justificar  a
exclusão da apelada da certidão de óbito, f. 232/235.

 
Relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora
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O  apelante  ajuíza  ação  de  retificação  de  certidão  de
óbito,  alegando  que  Maria  Rosa  não  é  filha  dos  seus  genitores,  embora
conste seu nome no documento público objeto da demanda.

O Órgão judicial de origem julga improcedente o pedido
por  entender  que não há prova robusta  para  desconstituir  o  documento
público.

O apelante assevera que o Juízo  a quo desconsiderou o
contexto das provas testemunhais,  o conteúdo da ficha funcional  do seu
genitor e os efeitos da revelia.

O contexto dos instrumentos probatórios está no sentido
diverso da pretensão do recorrente.

Isso porque as testemunhas afirmam: 

“Não sabe dizer se nos últimos 25 anos os pais do autor
criaram – como sua filha ou não, ou mesmo adotaram
alguém.” (f. 50).

Outrossim, a ficha funcional do genitor do apelante não
consta  averbação  de  nome  de  filhos,  consoante  retrata  o  conteúdo  do
documento oficial oriundo do Comando Geral da Polícia Militar do Estado
da Paraíba (f. 135/136).

Os registros públicos são dotados de fé pública, a teor
do que dispõe o art. 405 do CPC/2015, havendo presunção de veracidade
das informações neles constantes. 

Em regra, para serem alterados, devido ao princípio da
imutabilidade  de  tais  documentos,  é  necessária  a  existência  de  prova
robusta,  apta  a  comprovar  a  necessidade  de  restauração,  suprimento  ou
retificação dos dados neles constantes, a teor do art. 109 da Lei nº 6.015/1973
(Lei de Registros Públicos).

Nesse  sentido  colaciono  julgados  da  jurisprudência
pátria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  RETIFICAÇÃO  DE  REGISTRO  CIVIL.
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ALTERAÇÃO  DA  DATA  DE  NASCIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
PROVA ACERCA DO ERRO. SENTENÇA MANTIDA. Consabido
que o art. 109 da Lei nº 6.015/73 permite a retificação de assento de
nascimento. No entanto, é imprescindível prova irrefutável acerca
do erro apontado. Nesse sentido, para a pretendida alteração da
data de nascimento, cumpre seja claramente demonstrado o erro,
considerando o princípio da imutabilidade dos registros públicos,
bem como a  possibilidade  de  conferir  ao  requerente  vantagens
pessoais  indevidas  perante  entidades  previdenciárias  de  direito
público  ou  privado.  No  caso  dos  autos,  o  limitado  conjunto
probatório não é convincente para autorizar a alteração da data de
nascimento do autor, constante de seu registro público, que goza
de  presunção  de  veracidade.  NEGARAM  PROVIMENTO.
(Apelação  Cível  nº  70074453408,  8ª  Câmara  Cível  do  TJRS,  Rel.
Luiz Felipe Brasil Santos. j. 31.08.2017, DJe 05.09.2017).

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO
CIVIL - PROCESSO EXTINTO COM JULGAMENTO DO MÉRITO
- ERRO NA CERTIDÃO DE ÓBITO NO TOCANTE À PROFISSÃO
DO DE CUJUS - NÃO VERIFICAÇÃO - INTELIGÊNCIA DO ART.
109  DA  LEI  Nº  6.015/73  -  CONJUNTO  PROBATÓRIO
INSUFICIENTE  PARA  AFASTAR  A  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE  CONTIDA  NO  ASSENTAMENTO  -
IMPOSSIBILIDADE DE RETIFICAÇÃO PARA A OBTENÇÃO DE
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS -  RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO. No procedimento de Retificação de Registro Civil
deve ser priorizado o princípio da verdade real, sendo necessária a
dilação probatória para dirimir as dúvidas existentes no decorrer
do processo. In casu, não há prova de que houve erro na certidão
de óbito do de cujus apta a autorizar a retificação de registro civil.
As provas documental e testemunhal são insuficientes para afastar
a presunção de veracidade da certidão. O registro foi feito com os
dados fornecidos pela própria autora, não havendo qualquer ato
passível  de  correção.  (Apelação  nº  201400703332  (201401543),  1ª
Câmara Cível do TJSE, Rel.  Ruy Pinheiro da Silva.  j.  19.05.2014,
unânime).

Diante da fragilidade da prova testemunhal produzida,
considerando que as testemunham afirmam que não sabem se os genitores
do  apelante  adotaram  alguém,  sem  nenhuma  outra  evidência  de  que  a
apelada  não  detém  a  qualificação  constante  na  certidão  de  óbito,  os
elementos  apresentados  nos  autos  são  frágeis  para  modificar  o  registro
público.

Outrossim, a ausência de apresentação de resposta pela
demandada, ante sua citação por edital e a nomeação de curador especial,
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não  desencadeia  a  presunção  de  veracidade  das  circunstâncias  fáticas
apontadas na exordial, devendo o autor demonstrar os fatos constitutivos
do seu direito.

Portanto, a sentença deve ser mantida na sua totalidade,
por preponderar no caso concreto presunção de veracidade e o princípio da
imutabilidade da certidão de óbito.

Inocorrendo  demonstração  de  elementos  fáticos  que
afastem da demandada a qualidade de herdeira constante na certidão de
óbito, mantém-se inalterado o registro público.

Em  face  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO, mantendo irretocável a sentença.

É como voto.

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  no  dia  28  de
novembro de 2017, conforme certidão de julgamento de f. 241. Participaram
do julgamento, além desta Relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à
sessão,  o Exmo.  Dr.  Rodrigo Marques da Nóbrega,  Promotor  de Justiça
convocado.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 04 de dezembro
de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A  
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